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Câmara Municipul de Londrina

Estado do Paraná

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORçAMENTO

PARECER AO PROJtrTO DE LEI N' 8/2016

RELATORIO

De autorÌa do Executivo Municipal, este projeto altera a Lei nq 10.96712010,
que dispõe sobre a PolÍtica Municipal de SanearnenÌo Básico, üia o CoÍselho Municipal de
Saneanento c dá outrâs providências.

O objetivo geral do Plano Municipal de Saneâmen1o Básico (PMSB) é
estabelecer planejamento das ações de saneamento, de lbrma a atender aos princípios da
política nacional, com envolvimento da socicdade no processo por meio de gestão
pafticilativa, com vistas à melhoria da salubridade arnbiental, da protcção dos recursos
hídricos, da universalização dos sendços, do desenvolvimento progressivo e da promoção da
sairde pirblica.

O Município realizou Audiênciâ Pública ern dezembro de 2015, para
pârticipâção poprúar, e abriu canal para o encominhamento de sugestões e propostas dâ
comunidade, disponibilizado entre os diâs 7 de dezembro de 2015 a 8 de janeiro de 2016 no
PoÌtal da Transparência da Prefeitura.

Assim, a presente proposta tâz revisões do Plano Municipal de Saneamento
Básico, com o propósito de otimizar sua execução em atendimento às diretrizes da Lei FederaÌ
Ìì: 11.445/2007 (que estabelcce diretrizes nacionais para o saneamento básico).

PARECER TÉCNTCO

As alleÌações prcpostas visam:

a) Alterâr â nomenclatura do Fundo Münicipâl de Sâneâmento Básico (FMSB)
para Fundo MunicipaÌ de Saneamento Básjco e Desenvolvimento Sustentável (FMSBDS) e
vinculálo à Secretaria Municipal de Obras e Palimentação, atualmente geÌido pela Secrctarja
Mruricipnl clo Ambicrtc.

A justilìcativa para csta alteração sugerc que o fundo seja utilizado de modo
estrâtégico e exclusivo para obras e serviços ligados ao saneamento básico, políÌica esta cuja
execução está ligada à rctina de trabalho da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

b) Alterar a composição do Conselho MunicipaÌ de Saneamenlo Básico.
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A.iustilìcativa para esta alteração estabelece qüe a modelagem de controÌe
socìa1 clos serviços públicos de saneanento básico seguiu as diretrizes da Lei FederaÌ n!
11.445/2007, que prevê composição enxuta e com natweza essenciaÌmente consuÌtiva.

c) Readequar o organogÉma da SecretÍrÌiâ Municipal de Obras e Pavimentação
com a cdação das seguiÌrtes unidades organizacionais: uma direloria, uma gerència e cinco
coordenadorias dç eouioes.

A cdação das unidades organizacionais terá os seguintes clÌstos:

Assim, o impacto financeiro mensaÌ dâ proposta será de R$ 4.589,08 (quato
nil, quinhentos e oilenta e nove reais e oito centavos).

Com efeito, a aprovação da proposta impÌica na autorização de despesas
atualnente inexistentes ao MuDicípio.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os reqÌrisitos obrigotórios, @EIqda!
por servidores de caüeiïâ e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei
Complementar ne l0l, dc 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade FiscaÌ (LRF),
exiqidos quando rÌa criação, da exparlsãcr ou do aperfeiçoarnento de ação goverDa[ìental que
acalïete auÌnento da despesa, quais sejam:

Estimativa do impacto orçamentario-financeiro no exercicio em qüe as
despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompaúada
das premissas e metodologia de crículo utilizadas;

Declaração dos ordenadores de despesas de que a proposta tem
adecÌLrâção orçamentária e financeira com a Lei OrçamentiÌia Anual e a
compatibilidade com o Plano Plurianual PPA e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

Demonstração da o gem dos recursos para seu custeio e a comprovação
de que a despesa cdada ou aumentada não âfet&á as metas de
lesultados fiscais previstas no Anexo de Metas fiscais estabelecido na
lei de diretrizes orçamentrÍias, acompanhada das prcmissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

Descrição dos CâÌgos Quantidâd€

Cüstos
Mensais

(R$)
Dü€1()Íia 1 i .748 ,18
Gerência l r . 3 1 1 . 1 5
CooÌdenâdoria de EqüiDe 5 t.529.7 5

Soma 7 4.s89.08
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Conlìrrme demonstmdo pelo Executivo (com projeções âté o exercício de
2018), o impacto financeiro da presente pÌoposta seÌá financiado com o crescimento natrual
da al'recadação e não comprometerá o limile legal de 54o/o palia gastos com pessoal. cujas
projeções indicam os percentuais de 45,72% para 2016, 45,570Á para 201'7 e 44,50yo püa
2018.

Desta foma, no que tange a questões de ordem orçamentária e financeira, esta
assessoria avaliou os reqúsitos exigidos pela Lei de Responsabilidade FiscaÌ quando da
criâção de despesas, apresentados pelo Executivo, e os considera fundamentados e
pefinentes, razão peÌa qual 4@p!g1g à normaÌ trâmitação do projeto peÌa Casa.

LoÍdrina, 14 de março de 2016.

(oú!roladoria
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VOTODACOMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N" 8/20T6

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento, acolhem o parecer

exarado pela Assessoria-Técnico desta Casa e manifestam-se favoravelmente ao presente

projeto de lei, com as Emendas que ora apresenta.

Sala de Sessões, 14 de março de 2016.

Gustavo Richa
Vice-Presidente

ntos Rosâ


